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    À minha esposa Valesca, pela cumplicidade, parceria e compreensão. Sem ela nenhuma conquista faz sentido.


    Aos nossos filhos, Matheus e Manuela, razão de nossas vidas.


    Aos meus pais, por me apoiarem em todos os meus projetos. Amo vocês!

  


  
    APRESENTAÇÃO


    Por Felipe Cazelli1


    Nesta apresentação, comecemos por retirar o elefante da sala: Vinícius Cazelli é meu irmão. Tal fato, entretanto, não interfere no meu posicionamento com relação à urgente importância de sua pesquisa, conforme buscarei deixar claro ao longo deste texto. Derivada diretamente da tese de seu segundo doutoramento, esta obra representa não apenas o resultado de uma investigação muito bem-feita, aprovada em uma das mais respeitáveis Faculdades de Direito do país, mas constitui, pela sua preocupação com um problema complexo, cujas raízes remontam ao processo histórico de lutas por direitos no Brasil, um chamamento a uma forma mais elevada de consciência. Uma consciência que leve em consideração a situação concreta na qual vive uma parcela da população brasileira, em flagrante contradição com relação aos valores que formalmente deveriam estruturar nossa nação.


    Desde sua origem histórica, o Brasil é um país de gritantes contradições, muitas delas explicitamente expressas pela distância entre o que prevê a nossa legislação e a realidade material da vida dos cidadãos. A desigualdade socioeconômica, talvez a mais relevante dessas contradições, além de ser um problema em si mesma, produz direta e indiretamente uma série de outras mazelas que afligem nosso povo, roubando-lhe a dignidade e impedindo seu desenvolvimento. Dentro desse contexto, como se não fosse suficientemente trágico, vivenciamos também a pandemia da COVID-19, que trouxe à tona uma série de dificuldades, muitas vezes, indiretamente relacionados com a questão da doença em si mesma. Uma das tarefas que esta obra cumpre é a de demonstrar que, a despeito do fato de que a pandemia foi, sim, uma tragédia em si mesma, alguns dos problemas enfrentados por alguns grupos populacionais brasileiros não foram diretamente causados por ela. Estamos diante, aqui, de uma denúncia com relação ao fato de que a pandemia, sob certo ponto de vista, constituiu apenas uma trágica eventualidade que expôs tais problemas, que os revelou, que os evidenciou de forma inequívoca e inegável.


    A questão diretamente analisada aqui é a da moradia, conforme direito fundamental previsto não apenas na legislação pátria, mas também em diversos acordos internacionais. Reitera-se a importância da compreensão de que a moradia é um pressuposto de uma vida digna, e não significa “ter um teto sobre a própria cabeça”, e sim ter condições adequadas de habitação, o que historicamente vem sendo negado, de forma sistemática, a parcelas da população em situação mais vulnerável. Para estes, muitos direitos, mesmo aqueles pensados sob o referencial liberal, nunca vieram de forma natural. Foram, pelo contrário, produto de muita movimentação e muita luta. Em outras palavras, direitos e garantias fundamentais das classes oprimidas da nossa sociedade, muitas vezes, não são nunca garantidos, senão ativamente conquistados pela mobilização popular. Este trabalho pode ser compreendido no sentido de dar ainda mais corpo e substância às lutas coletivas em busca da realização dos direitos fundamentais previstos no contrato social que funda a nação brasileira, nossa Constituição Federal.


    Em seu texto, a Carta Magna deixa transparecer de forma cristalina sua intenção de construir um tecido social no qual os direitos individuais não estejam em oposição aos coletivos, mas que aconteçam de forma equilibrada, equitativa e justa. Em decorrência disso, é mais do que importante perceber de que maneira, a despeito dos graves problemas que enfrentamos, derivados de condutas individuais, várias dificuldades de nossa sociedade devem ser abordadas por um ponto de vista que as considere desde a perspectiva da coletividade. É nesse sentido que a presente obra trata a questão da moradia. Não como um problema dos indivíduos “sem teto”, mas como um problema social, de responsabilidade de todos. Essa visão não é apenas contemplada pela legislação pátria, como também constitui uma conquista internacional da luta dos oprimidos.


    Algumas vozes, no seio da sociedade contemporânea, costumam se levantar contra o Estado, enquanto instituição e instância reguladora das relações e dos recursos sociais. Independentemente de onde venha a crítica, o que se sabe no presente momento é que, a despeito da atuação de movimentos sociais que conquistam direitos para além da atuação estatal, alguns deles estão previstos na própria legislação que estrutura essa mesma atuação. Assim, de uma perspectiva coletiva, o Estado deveria ser pensado como o garantidor dos direitos previstos para a coletividade, mesmo caminhando contra interesses individuais ou de pequenos grupos. Entretanto, o que aprendemos desde o advento do Materialismo Histórico Dialético é que o Estado tem um vetor, que impõe uma direção, um sentido à sua atuação; esse vetor se chama “Capital”. O que significa dizer que, enquanto Poder do Estado, o Judiciário se encontra frequentemente a serviço dos interesses mercantis do lucro, em franca oposição a qualquer princípio que possa ser chamado de “público” ou “social”.


    Cabe à Academia, aqui representada brilhantemente, a árdua tarefa de constranger o Poder Público a realizar sua mais precípua vocação: atender aos interesses e necessidades do povo. Há que se compreender que cada sujeito, em especial os que se encontram em situações de vulnerabilidade, em sua humilde individualidade, não serão capazes de garantir todas as condições necessárias não apenas à sobrevivência, mas, conforme se discute aqui, à emergência de uma vida digna. Essa é a obrigação da coletividade, sobre a qual se estrutura a própria civilização humana.


    À grande envergadura atribuída a esta obra, é possível acrescentar que se trata de um texto que apresenta grande complexidade. Afinal, conforme sugerido anteriormente, é impossível compreender uma questão complexa sem o exercício do pensamento radical, ou seja, aquele que busca suas raízes, geralmente profundas e igualmente complexas. Encontram-se aqui não apenas um diagnóstico do problema, mas também sugestões de formas através das quais ele pode, se não solucionado (o que poderia ser considerado utópico), ao menos minimizado.


    Exatamente por isso afirmamos, com toda segurança, ser uma obra necessária e urgente. Quem não tem onde morar já esperou por tempo demais.


    


    
      
        	1 Filósofo, Mestre em Ciências das Religiões pela FUV, Especialista em Docência no Ensino Superior e Filosofia Clínica pela FVC, Especialista em Psicologia Transpessoal pela Unyleya, Licenciado em Filosofia pela UNINTER, Bacharel em Filosofia pela UFES, Graduando em Psicologia pela FAESA. Professor de Filosofia Geral e do Direito e Metodologia da Pesquisa no Centro de Ensino Superior de Vitória – CESV, Professor de Filosofia e Sociologia na Escola Americana de Vitória – EAV.


      

    
  


  
    INTRODUÇÃO


    No início do ano de 2020 a população mundial foi surpreendida com uma pandemia de proporções globais. Muitos perderam a vida e outros tantos perderam amigos ou entes queridos. Não há aquele que não tenha sido atingido de forma direta ou indireta pela pandemia do Coronavírus.


    A fim de combater a doença, os governos instituíram diversas medidas restritivas de circulação, uso de máscaras, proibição de aglomerações, fechamento de estabelecimentos comerciais, entre outras ações pontuais. Tais medidas descortinaram ainda mais a situação de vulnerabilidade vivenciada por grande parte da população brasileira.


    Revelou-se o abismo existente entre as classes sociais, e essa desigualdade inviabilizou, em grande medida, a padronização de ações sanitárias. Não se apresentou como possível cumprir a recomendação de ficar em casa e evitar aglomerações para aqueles que sequer têm uma moradia ou, quando têm, esta não goza da salubridade necessária ou da quantidade recomendada de pessoas por residência.


    Pode-se afirmar que a expansão da pandemia de covid-19 pelas favelas, periferias e interiores do Brasil, país com dimensões continentais, escancarou ainda mais a perversa desigualdade social e econômica entre as classes sociais, naturalizada e aceita por grande parte da sociedade e das instituições do Estado (Rocha, 2020, p. 3).


    Quem não tem acesso a condições dignas de moradia e vida e aos mínimos Direitos Fundamentais, ou está sem trabalho e renda, nunca esteve tão vulnerável, pois, nos bairros de periferia e favelas das regiões metropolitanas, onde tais pessoas vivem, é comum famílias aglomeradas em poucos cômodos, e “ficar em casa” significa também compartilhar os espaços externos com parentes e vizinhos, o que representa uma barreira às recomendações de higiene básica, distanciamento físico e permanência em casa (Rocha, 2020, p. 3).


    Não se trata, entretanto, de análise simples. A interpretação e a concretização do Direito à moradia no Brasil devem considerar a heterogeneidade de formações culturais característica da formação do povo brasileiro, bem como a desigualdade social que continua a existir, impondo, muitas vezes, a necessidade de uma postura proativa do ente público na defesa das minorias e no combate das discriminações de toda ordem, como forma de minimizar os problemas relacionados aos direitos sociais.


    Com efeito, não se pode confundir o Direito à moradia, constitucionalmente previsto, com a “concessão de um teto”, ou, até mesmo, com o direito de propriedade, ou seja, importante se faz a distinção entre Direito à moradia e direito à casa própria. O que se quer garantir, na verdade, a partir do texto constitucional, é o direito a uma habitação digna para a família, sem, contudo, ser necessário o exercício do direito de propriedade sobre determinado imóvel, que, apesar de estar relacionado, não se apresenta como pressuposto. Assim, a garantia do Direito à moradia pressupõe a análise de outros elementos e direitos que, em conjunto, possam garantir a dignidade do cidadão.


    Por tudo isso, justifica-se o estudo do Direito à moradia, seja como forma de defender a população vulnerável que dele necessita, seja como forma de auxiliar o Poder Público na formulação de políticas públicas habitacionais adequadas e abrangentes, com conceitos que correlacionem tal direito não somente à concessão de um teto.


    Não é demais frisar que o bem-estar do homem, sua saúde física e mental, está diretamente relacionado com o ambiente em que vive e as interações com o mundo. Condições de temperatura, poluição e outras condições ambientais são de suma importância para uma sadia qualidade de vida. O que se observa, pois, é a necessária interligação dos direitos à moradia e à saúde e a importância da análise conjunta de tais direitos, de forma que uma política púbica adequada em uma área necessariamente considere a outra.


    Nesse cenário, cumpre perquirir o papel da academia nesse processo, seja de forma a se obter a interpretação jurídica dos Direitos à moradia e à saúde que melhor atendam aos interesses da população, seja para auxiliar o Poder Público na elaboração de políticas públicas que concedam a amplitude necessária a tais direitos sociais.


    Desta forma, considerando que os conceitos de moradia utilizados pela doutrina e legislação não se fizeram empiricamente suficientes para atender as necessidades e demandas da população, partindo do problema de pesquisa desenvolvido na tese de doutorado deste autor, esta obra buscou atribuir uma interpretação jurídica ao conceito dado ao Direito à moradia, para que este se apresente como adequado, garanta a dignidade do cidadão e auxilie na compreensão dos problemas enfrentados pela população brasileira relacionados à moradia.


    Para tanto, foi feita uma análise conjunta do Direito à moradia com os demais direitos sociais, em especial o direito à saúde, pois, num contexto de pandemia, a ausência de uma noção mais global de moradia impacta diretamente na saúde da população.


    Nessa linha, importante se faz conhecer as necessidades e demandas da população em relação ao Direito à moradia, verificar a eficácia das políticas públicas habitacionais até então implementadas pelo Estado brasileiro, analisar a relação existente entre o Direito à moradia e o Direito à saúde, compreender a realidade de um município capixaba no que diz respeito à regularidade das moradias e o acesso a serviços públicos, para, então, propor uma interpretação jurídica dos Direitos à moradia e à saúde que melhor atenda aos interesses da população.


    A partir da pesquisa do tipo quali-quantitativa e de natureza descritiva, utilizada na tese que deu origem a esta obra, permitiu-se o exercício da capacidade de desenvolver uma melhor compreensão acerca dos fenômenos sociais, especialmente sobre o comportamento humano e os fatos pelos quais ele se manifesta, além de propiciar o exercício de interpretações e emissão de opiniões acerca dos referidos fenômenos. Além disso, utilizando-se de uma abordagem dialética, permitiu-se uma análise de forma crítica da utilização do aparelho estatal para manutenção da ideologia da classe dominante, especialmente como forma de mitigação da participação popular na construção de uma sociedade democrática.


    Importante mencionar que a compreensão dos elementos e ideologias que compõem a formulação das políticas públicas, em especial as habitacionais, e suas relações, ou inexistência delas, com as polícias públicas de saúde se faz essencial para se obter uma melhor interpretação das ações governamentais em análise, a fim de se indicar possíveis melhoras nas políticas públicas até então executadas.


    Tendo por finalidade a contribuição social, foi realizada, também, pesquisa documental junto ao Município de Marataízes/ES, primeiramente no cadastro imobiliário, no que diz respeito à quantidade de bairros existentes e, entre eles, quantos estão regularizados; após, junto à secretaria de obras, sobre o fornecimento de serviços de água, esgoto e coleta de lixo nesses bairros. Por fim, foram levantados dados junto às secretarias de saúde e assistência social sobre a disponibilização de unidades de atendimento à saúde para a população de
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    ANEXO A 


    OFÍCIO ENVIADO AO MINISTÉRIO PÚBLICO SOBRE OS LOTEAMENTOS IRREGULARES NO MUNICÍPIO DE MARATAÍZES
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